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LEI MUNICIPAL Nº 5.463, DE 01 DE JULHO DE 2024. 
(Projeto de Lei nº 021/2024) – da Mesa da Câmara Municipal. 
Dispõe sobre Regulamentação do Art. 39, da Lei Orgânica Municipal. 

DR. JULIO FERNANDO GALVÃO DIAS, Prefeito do Município de Capão Bonito, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

         FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e é promulgada a seguinte Lei:
Art. 1º Fica regulamentado o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, para fornecimento de Plano Privado de Assistência à Saúde aos servidores efetivos e comissionados da Câmara Municipal de Capão Bonito. 
§1º A adesão ao Plano Privado de Assistência à Saúde é facultativa ao servidor. 
§2º O plano se estenderá aos filhos e enteados menores de 18 (dezoito) anos. 
§3º Ao beneficiário titular que contribuir para Plano de Assistência à Saúde, em decorrência de vínculo empregatício, no caso de rescisão ou exoneração do contrato de trabalho sem justa causa, é assegurado o direito de manter sua condição de beneficiário, nas mesmas condições de cobertura assistencial de que gozava quando da vigência do contrato de trabalho, desde que assuma o seu pagamento integral, nos termos das regulamentações da ANS - Agência Nacional de Saúde Suplementar.

Art. 2º O servidor deverá preencher o termo de solicitação para adesão ao Plano Privado de Assistência à Saúde contratado, bem como do seu dependente.

Art. 3º O servidor arcará com pagamento do valor de 3% (três por cento), calculados sobre o seu salário base. 
§1º Cada filho ou enteados menores de 18 (dezoito) anos que aderir ao plano, será acrescentado a cobrança do percentual de 1% (um por cento). 
§2º O desconto será limitado a 10% (dez por cento) calculados sobre o salário base. 
§3º O servidor que desejar incluir cônjuges ou filhos maiores que 18 anos, arcará com pagamento mensal de 100% (cem por cento) do plano contratado, descontados do seu pagamento mensal. 
Art. 4º As despesas com a execução desta Lei onerarão verbas próprias do orçamento vigente, suplementadas se necessário.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Paço Municipal “Doutor João Pereira dos Santos Filho”, 01 de julho de 2024.   



                                                 DR. JULIO FERNANDO GALVÃO DIAS 

                        
                                  Prefeito Municipal 
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